
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.537 - SP (2017/0095373-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SANSUY S/A INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
ADVOGADOS : RENATO DE LUIZI JÚNIOR  - SP052901 

 LUIZ FERNANDO RUCK CASSIANO  - SP228126 
 MARCELLE DE A LOMBARDI  - SP250090 
 FREDERICO SANTIAGO LOUREIRO DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S) - SP182592 
RECORRIDO : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

SENAI 
ADVOGADOS : MARCELO CAMARGO PIRES  - SP096960 

 JOSÉ BENEDITO DE ALMEIDA MELO FREIRE  - SP093150 
 DÉBORA CYPRIANO BOTELHO  - SP074926 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL.   CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL. LEGITIMIDADE. 
COBRANÇA. SENAI. INDÚSTRIA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, ART. 535, 
II, DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR EXORBITANTE.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia como 
lhe foi apresentada.  
2. A indicada afronta  aos arts. 125, I, e 330 do CPC não pode ser analisada, pois 
o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal 
a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
3. É entendimento pacífico no STJ que, com base no convencimento motivado, 
pode o juiz dispensar a produção de laudo pericial ou decidir em conformidade 
com outras provas produzidas nos autos que deem sustentação suficiente à sua 
decisão. 
4. Trata-se de demanda proposta contra a recorrida, cujo escopo é o recebimento 
da contribuição adicional prevista no Decreto - Lei 4.048/1942, sob o argumento 
de que a empresa possui mais de quinhentos funcionários e a sua atividade 
principal é a industrialização. 
5. Para o custeio das atividades exercidas pelo Senai, tendo em vista o 
desenvolvimento da aprendizagem industrial nas escolas instaladas e mantidas 
pela instituição, ou sob a forma de cooperação, criaram-se as contribuições geral 
e adicional.
6. O Tribunal bandeirante, após amplo exame da situação fática e jurídica exposta 
nos autos, concluiu que a atividade principal exercida pela recorrida é industrial, 
portanto deverá recolher contribuição adicional para o Senai. 
7. O regimento do Senai aduz que a cobrança da contribuição geral é feita pelo 
INSS. Porém, o recolhimento da taxa adicional será feita diretamente, na forma 
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do art. 10 do Decreto 60.466/67, portanto o recorrido possui legitimidade ativa ad 
causam.
8. O Tribunal local decidiu que "é válido o lançamento discutido nestes autos, 
notadamente ante a existência de prova da ocorrência do fato gerador, conforme 
notificação de débito 70162 Série L, de fls. 51/63". Reexaminar o contexto 
fático-probatório produzido nos autos esbarra no óbice imposto pela Súmula 
7/STJ.
9. O STJ pacificou a orientação de que o quantum dos honorários advocatícios, 
em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração 
previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias 
ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das situações de 
natureza fática. 
10. Nesses casos, o STJ atua na revisão da verba honorária somente quando esta 
tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura. Assim, o reexame 
das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significa 
usurpação da competência das instâncias ordinárias. Dessa forma, aplicar 
posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado implica reexame da 
matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme 
determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial".
11. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 27 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.537 - SP (2017/0095373-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SANSUY S/A INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
ADVOGADOS : RENATO DE LUIZI JÚNIOR  - SP052901 
   LUIZ FERNANDO RUCK CASSIANO  - SP228126 
   MARCELLE DE A LOMBARDI  - SP250090 
   FREDERICO SANTIAGO LOUREIRO DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S) - SP182592 
RECORRIDO : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

SENAI 
ADVOGADOS : MARCELO CAMARGO PIRES  - SP096960 
   JOSÉ BENEDITO DE ALMEIDA MELO FREIRE  - SP093150 
   DÉBORA CYPRIANO BOTELHO  - SP074926 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 

280, e-STJ):

CERCEAMENTO DE DEFESA. Julgamento antecipado da lide. Produção 
desnecessária de provas. Documentos apresentados que bastam para formar o 
convencimento do magistrado. Preliminar rejeitada.
COBRANÇA. CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL. SENAI. A contribuição 
adicional prevista no art. 6o do Decreto-lei n° 4.048/42 é devida pela empresa 
industrial que possua mais de quinhentos funcionários. Legitimidade do SENAI 
para a cobrança e fiscalização. Órgão destinatário da contribuição exigida por lei, 
cuja cobrança está autorizada pelo art. 240, da Constituição Federal. Validade do 
lançamento discutido nos autos. Empresa que não comprovou que possuía menos 
de 500 funcionários no período relativo à cobrança. Soma de funcionários que 
deve considerar todas as unidades da empresa, já que todas compõem a atividade 
industrial desenvolvida. Precedentes.
MULTA. Possibilidade. Incidência de juros e de multa sobre o débito não pago 
que está regularmente prevista no art. 35 da Lei n° 8.212/91 e art. 61 da Lei n° 
9.430/96. Inocorrência de abusividade. Percentual que observou o limite fixado 
pela lei.
TAXA SELIC. Legalidade. É possível aplicar a taxa Selic como índice de 
correção monetária e de juros de mora, a partir de 01/01/1999, diante da expressa 
previsão da Lei Estadual n° 10.175/98. Precedente do C. STJ.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Valor que deve ser mantido. Observância 
aos critérios do art. 20, § 4o, do CPC. 
Recurso improvido.

Documento: 1618856 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2017 Página  3 de 4



 
 

 

A parte recorrente alega violação dos arts. 20, 125, I, 330, 332 e 535, II, do 

CPC; dos arts. 119 e 142 do CTN e do art. 4º do Decreto-lei 4.048/1942. Afirma que o 

acórdão recorrido foi omisso, porquanto deixou de apreciar diversas questões de direito (fl. 

322, e-STJ).

Aduz que houve cerceamento de defesa, pois a recorrente teve o seu pedido de 

juntada de prova documental e pericial indeferido (fl. 322, e-STJ).

Argui que o Senai não possui legitimidade para compor os polos desta 

demanda, pois falta-lhe capacidade de arrecadação, fiscalização e cobrança da contribuição 

pleiteada (fl. 328, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 303-309, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 354-358, e-STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.537 - SP (2017/0095373-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.5.2017.

O recurso não merece prosperar.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, como lhe foi apresentada. 

O acórdão embargado analisou todos os pontos apresentados no recurso, 

portanto não pode ser taxado de omisso. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
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fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/8/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 26/2/2014).

A indicada afronta  aos arts. 125, I, e 330 do CPC não pode ser analisada, 

pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior 

Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos 

tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 

Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 

espécie, a Súmula 211/STJ.  

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
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manteve-se praticamente inalterado. 
2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 

da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012).
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Com relação ao suposto cerceamento de defesa, assim se manifestou o 

acórdão vergastado proferido pelo Tribunal bandeirante (fl. 284, e-STJ):

De se salientar que a pretensão deduzida nos autos não necessita 
de produção de prova pericial, sendo suficientes as provas já existentes nos autos.

No mais, a produção de provas, não foi dispensada arbitrariamente 
pelo juizo, pois estavam presentes os requisitos para o julgamento antecipado da 
lide.

Por fim, a prova documental, como é cediço, deve ser juntada com 
a petição inicial e com a contestação.

Assim, agiu em conformidade com o que preceituam os artigos 
130, 131 e 330, inciso I do Código de Processo Civil.

É entendimento pacífico no STJ que, com base no convencimento motivado, 

pode o juiz dispensar a produção de laudo pericial ou decidir em conformidade com outras 

provas produzidas nos autos que deem sustentação suficiente à sua decisão. 

Trata-se de demanda proposta contra a recorrida, cujo escopo é o recebimento 

da contribuição adicional prevista no Decreto - Lei 4.048/1942, sob o argumento de que a 

empresa possui mais de quinhentos funcionários e a sua atividade principal é a industrialização. 

Para o custeio das atividades exercidas pelo Senai, tendo em vista o 

desenvolvimento da aprendizagem industrial nas escolas, instaladas e mantidas pela instituição, 

ou sob a forma de cooperação, criaram-se as contribuições geral e adicional.

Reza o Decreto-Lei 4.048/1942 que rege a matéria, verbis:

Art. 4o Serão os estabelecimentos industriais das modalidades de 
indústrias enquadradas na Confederação Nacional da Indústria obrigados ao 
pagamento de uma contribuição mensal para montagem e custeio das escolas de 
aprendizagem. 
                        [...]

Art. 6o A contribuirão dos estabelecimentos que tiverem mais de 
quinhentos operários será acrescida de vinte por cento.

O Tribunal bandeirante, após amplo exame da situação fática e jurídica exposta 

nos autos, concluiu que a atividade principal exercida pela recorrida é industrial, e que, assim 

deverá recolher contribuição adicional para o Senai. 
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O regimento do Senai aduz que a cobrança da contribuição geral é feita pelo 

INSS. Porém, o recolhimento da taxa adicional será feita diretamente, na forma do art. 10 do 

Decreto 60.466/67, portanto o recorrido possui legitimidade ativa ad causam.

A propósito:

PROCESSUAL   CIVIL.    LEGITIMIDADE   ATIVA  SENAI.  
COBRANÇA. CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL.

1.  O  SENAI  tem  legitimidade  para  promover  ação de 
cobrança de contribuição adicional, instituída no art. 6° do Decreto-lei n.

4.048/42, devida pelas empresas com mais de 500 empregados.
2.  Precedente: REsp 771.556/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, 

julgado em 15.8.2006, DJ 30.8.2006.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 579.832/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/2/2009).

TRIBUTÁRIO – SENAI – CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL – 
LEGITIMIDADE ATIVA.

1. Esta Corte reconhece a legitimidade ativa do SENAI para 
promover ação de cobrança da contribuição adicional instituída pelo art. 6º do 
Decreto 4048/42, devida pelas empresas com mais de 500 empregados. 
Precedente.

2. Recurso especial improvido.
(REsp 771.556/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 30/8/2006).

O Tribunal local decidiu que "é válido o lançamento discutido nestes autos, 

notadamente ante a existência de prova da ocorrência do fato gerador, conforme notificação 

de débito 70162 Série L, de fls. 51/63". Reexaminar o contexto fático-probatório produzido 

nos autos esbarra no óbice imposto pela Súmula 7/STJ.

O STJ pacificou a orientação de que o quantum dos honorários advocatícios, 

em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei 

processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem 

a cognição e a consideração das situações de natureza fática. 

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura. Assim, o reexame 
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das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação 

da competência das instâncias ordinárias. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do 

proferido pelo aresto confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria 

fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 

7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". Seguem 

precedentes:

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 07 DO STJ. INAPLICABILIDADE 
APENAS QUANDO O VALOR É CONSIDERADO IRRISÓRIO OU 
EXCESSIVO.

1. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, 
não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 
honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula 
do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

2. A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na 
causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo 
consoante apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do 
valor da causa. Isto porque "o conceito de verba ínfima não está necessariamente 
atrelado ao montante da causa, havendo que se considerar a expressão 
econômica da soma arbitrada, individualmente, ainda que represente pequeno 
percentual se comparado ao da causa" (REsp 450.163/MT, 2ª Seção, Rel. 
p/acórdão Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 23.8.2004, p. 117).

3. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em 
patamar irrisório (R$ 5.000,00 correspondem a mais de 1% sobre o valor da 
causa), não foram abstraídos pela Corte de Origem os aspectos fáticos 
necessários para uma nova apreciação da verba honorária, limitando-se a 
mencionar a baixa complexidade da causa. Desse modo, não cabe a revisão em 
sede de recurso especial.

4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1446066/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/05/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A revisão do valor dos honorários advocatícios arbitrado, é, em 
princípio, vedado nesta instância, à luz da Súmula 7/STJ. Como cediço, é admitida 
sua revisão por esta Corte quando o valor arbitrado extrapola os limites da 
razoabilidade, o que, todavia, não se verifica no presente caso.
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2. A tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz 
de modificar o posicionamento anteriormente firmado no decisum ora impugnado, 
que persevera, na íntegra, por seus próprios fundamentos.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 171.013/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013).

Ademais, a fixação da verba honorária, conforme o art. 20, §§ 3º e 4º, do 

CPC, deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na causa, seu zelo, 

o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo consoante apreciação equitativa 

do juiz não restrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e não aquilo que com ela o 

advogado espera receber em razão do valor da causa. 

E, nas causas em que a Fazenda Pública for vencida ou vencedora, o 

arbitramento dos honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 

20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos 

termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MAJORAÇÃO. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Vencida ou vencedora a Fazenda Pública, o arbitramento dos 
honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, 
segundo o critério de equidade.

2. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que "a 
sucumbência total dos pedidos formulados na peça de intróito leva, 
consequentemente, à condenação dos vencidos em honorários advocatícios, na 
forma preconizada no art. 20 do Código de Processo Civil e do art. 11, §2º, da Lei 
de Assistência Judiciária, a serem fixados de forma equitativa, na forma do art. 
20, §4º, do CPC, em quantia que se arbitra em R$ 1.000,00 (um mil reais)" (fl. 
205, e-STJ).

3. Assim, a pretendida majoração da verba honorária importa nova 
avaliação dos parâmetros dos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC, ou seja, o grau de 
zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Tarefas, contudo, 
incabíveis na via eleita, consoante a Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 268.041/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 07/03/2013).

Documento: 1618856 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2017 Página  11 de 4



 
 

 

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial, e nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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Número Registro: 2017/0095373-0 REsp 1.670.537 / SP

Números Origem:  00053634220118260176  20140000390031  20140000506920  53634220118260176  819/2011  
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PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANSUY S/A INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
ADVOGADOS : RENATO DE LUIZI JÚNIOR  - SP052901 

 LUIZ FERNANDO RUCK CASSIANO  - SP228126 
 MARCELLE DE A LOMBARDI  - SP250090 
 FREDERICO SANTIAGO LOUREIRO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - SP182592 

RECORRIDO : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI 
ADVOGADOS : MARCELO CAMARGO PIRES  - SP096960 

 JOSÉ BENEDITO DE ALMEIDA MELO FREIRE  - SP093150 
 DÉBORA CYPRIANO BOTELHO  - SP074926 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Corporativas - Contribuições para o 
SEBRAE, SESC, SENAC, SENAI e outros

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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